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RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 01255/16 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 1.620,10 

RECORRENTE: ENEL BRASIL S.A. 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Iniciou-se o processo em epígrafe por meio do Auto de Infração nº 01255/16 

referente ao não recolhimento de R$ 810,05 a título de ISS na qualidade de 

responsável tributário no período de fevereiro a setembro de 2015. 

Irresignada com a cobrança, ENEL BRASIL. protocolou impugnação a ela em 21 

de julho de 2016, aduzindo a ilegitimidade ativa do Município de Niterói, 

alegando que o prestador do serviço está estabelecido no Município do Rio de 

Janeiro. 

As Notas Fiscais de Serviço apresentadas pela Recorrente atestam a prestação 

ocorrida em Niterói. 

Em manifestação de fls. 57, a primeira instância proferiu decisão indeferindo a 

impugnação e mantendo o lançamento, contra a qual se insurgiu a requerente 

por meio de Recurso Voluntário, protocolado em 31/10/2016, repisando os 

argumentos da Impugnação. 

 É o relatório. 

O serviço sobre o qual o Auto de Infração que inaugurou a celeuma versa é o de 

terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental, 

consubstanciado no item 4.09 da Lei 2597/08. 

O Fiscal autuante fundamentou a conclusão pela existência de nexo tributário 

entre o prestador e o Município de Niterói no inciso I, art. 68 da Lei nº 

PROCNIT
Processo: 030/0015467/2021
Fls: 201



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 

Processo:  0300015467/2021 

Data:                  

Folhas:                         

Rubrica:    

 

2597/2008 segundo o qual considera-se devido o imposto para este Município 

em qualquer caso, quando nele tenha sido concretizado o serviço. 

Reiterou ainda seus argumentos em manifestação de fls. 53 

Vislumbra-se, à primeira vista, frontal dissonância com a regra estabelecida no 

art. 3º da Lei Complementar nº 116/03 que atribui ao município onde se 

encontra estabelecido o prestador do serviço a competência para cobrar o 

imposto correspondente, com exceção dos seus incisos I a XXV. 

O cerne da questão, e ponto nevrálgico da impugnação ao referido auto, 

envolve a possibilidade de Niterói tributar essa prestação, ainda que a 

recorrente alegue que prestador está estabelecido no Rio de Janeiro.  

O questionamento refere-se, então, aos limites da competência tributária e a 

eventual conflito positivo de competência, observado quando Niterói busca 

tributar um fato gerador entendido pelo contribuinte originariamente como 

apto a ensejar a tributação em outro Município, conforme se depreende da 

leitura das Notas Fiscais emitidas. 

O constituinte delegou ao legislador complementar a resolução dessa questão 

por meio do art. 146: 

Art. 146. Cabe à lei complementar 

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

 II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar 

E no caso do Imposto sobre Serviços, essa competência foi exercida por meio da 

Lei Complementar 116 de 2003, em cujo art. 3º encontra-se a definição do local 

de prestação do serviço, aspecto espacial do fato gerador do ISS. 
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Vejamos: 

Art. 3o  O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento 

prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 

hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o imposto será devido no local 

Destarte, optou o legislador complementar, no uso da competência que lhe fora 

atribuída pelo constituinte, por considerar o local do estabelecimento do 

prestador como local da prestação de serviços, salvo nas excepcionais hipóteses 

estatuídas pelo legislador dos incisos I a XXV. 

Convém ressaltar que o serviço prestado não está entre os excepcionados. 

Em decisão de fls. 57, o julgador de primeira instância apontou que a 

continuidade da prestação do serviço bem como sua natureza impõem a 

configuração de uma unidade econômica em Niterói, o que, com fulcro no art. 

74 da Lei n 2.597/08, confirmaria a regularidade da cobrança efetuada por meio 

do Auto de Infração nº 01255/16. 

Dessa forma, busca-se perquirir a existência de unidade econômica ou 

profissional estabelecida no Município de Niterói gozando de autonomia 

suficiente para que ali se vislumbre a existência de um estabelecimento 

prestador. 

Percebe-se da jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

adesão ao critério territorial estabelecido pela Lei Complementar nº 116/03, 

como nos seguintes casos: 

Apelação Cível. Ação de repetição de indébito fiscal. Tributário. ISSQN. Sentença de 

procedência. Controvérsia acerca da capacidade tributária ativa do Município do Rio de Janeiro 

para a cobrança de 1SSQN sobre a prestação dos serviços de gerenciamento eletrônico de 

trânsito decorrentes dos contratos com a CET-RIO. Artigos 3º e 4º da Lei Complementar nº 

116/03. Capacidade tributária ativa do Município correspondente ao local do estabelecimento 
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prestador dos serviços. Precedentes STJ e TJRJ. Sede do estabelecimento da autora se situa no 

Município de Pinhais, no Estado do Paraná. Município do Rio de Janeiro que não possui 

competência para efetivar a cobrança do ISS no presente caso. Termo inicial dos juros de mora 

corretamente fixado na sentença Súmula nº. 188 do STJ. Sentença mantida. NEGADO 

PROVIMENTO AOS RECURSOS 

O caso em tela envolveu serviço cuja prestação se protrai no tempo, efetuado 

por empresa situada em outro Estado com manutenção de equipe responsável 

pela prestação e tais argumentos não foram suficientes para a conclusão pela 

existência de estabelecimento prestador no local da prestação. 

O próximo julgado colacionado, também do TJ-RJ estabelece alguns parâmetros 

que podem sugerir a existência de unidade econômica ou profissional, como a 

concentração de poder decisório no local da prestação e a criação de 

infraestrutura própria que não se confunde com a sede da empresa. 

Vejamos: 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. ISS. SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO LABORATORIAL 

PRESTADOS PELA EMPRESA AUTORA, COM SEDE NO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO (RJ), À 

PETROBRAS, EM UNIDADE OPERACIONAL LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO 

SUL (PR). DEFINIÇÃO DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA TERRITORIAL. 1) A partir da exegese dos 

artigos 3º e 4º da Lei Complementar 106/2003, depreende-se que é competente para exigir o 

ISS o local onde se situa o estabelecimento prestador, considerando-se esse onde o serviço é 

efetivamente prestado, ou seja, onde a relação é perfectibilizada, assim entendido o local 

onde se comprove haver unidade econômica ou profissional da instituição com poderes 

decisórios suficientes, independentemente de a empresa prestadora do serviço estar sediada 

em localidade diversa. Orientação firmada no REsp nº 1.060.210/SC, julgado pelo rito dos 

recursos repetitivos. 2) Constata-se, do exame das cláusulas que regeram o contrato de 

prestação de serviços celebrado entre a consignante e a PETROBRAS, que a execução das 

atividades se protraiu ao longo de pelo menos três anos, com exigência de presença física dos 

profissionais da contratada no local da prestação do serviço (Unidade de Industrialização do 

Xisto - São Mateus do Sul/PR), localizado a aproximadamente 1000 km de sua sede (Rio de 

PROCNIT
Processo: 030/0015467/2021
Fls: 204



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 

Processo:  0300015467/2021 

Data:                  

Folhas:                         

Rubrica:    

 
Janeiro/RJ), e demandou a criação de infraestrutura própria, montada especialmente para a 

execução das atividades e, ainda, dotada de autonomia decisória, tendo em vista a designação 

de supervisor responsável pela administração do contrato e direção dos serviços. 3) Tais 

elementos revelam ter sido indispensável a instalação de uma estrutura material e funcional 

vocacionada a executar com autonomia os serviços objeto da contratação, caracterizando, 

assim, a existência de estabelecimento da prestadora no local da prestação dos serviços, ou 

seja, de uma unidade operacional e profissional, ainda que temporária, que não se confunde 

com a sede da empresa (art. 4º, da LC 116/2006). 4) Como consequência, deve ser reformada 

a sentença para se declarar competente para a cobrança da exação o Município de São Mateus 

do Sul, localidade em que constituída unidade profissional para o desempenho da atividade 

objeto do contrato de prestação de serviços. 5) Recurso ao qual se dá provimento. 

O caso em tela, em que o prestador se desloca de cidade vizinha para a 

prestação do serviço de shiatsuterapia, que dispensa a presença de estrutura 

própria, de pessoal com poder decisório, ou de qualquer traço de autonomia em 

relação ao estabelecimento prestador para a sua execução, aponta para a 

inexistência  de unidade econômica ou profissional no Município de Niteroi. 

Vale também acrescentar que o STJ possui entendimento no sentido de que o 

mero deslocamento de recursos humanos (mão-de-obra) e materiais 

(equipamentos) para a prestação dos serviços por si só não impõe sujeição ativa 

à municipalidade do destino para fins de cobrança do ISS :  

TRIBUTÁRIO. ISS. SUJEITO ATIVO. LC 116/2003. AUSÊNCIA DE ESTABELECIMENTO PRESTADOR. 

MERO DESLOCAMENTO DE MÃO DE OBRA. LOCAL DO DOMICÍLIO DO CONTRIBUINTE. 1. Tendo 

em vista os efeitos infringentes pretendidos pela parte, os Embargos de Declaração podem ser 

processados como Agravo Regimental. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 2. No 

julgamento do REsp 1.117.121/SP, submetido ao regime do art. 543- C do CPC, o STJ definiu o 

sujeito ativo do ISS incidente sobre serviço prestado na vigência da LC 116/2003 (arts. 3° e 4°), 

nos seguintes termos: 1°) como regra geral, o imposto é devido no local do estabelecimento 

prestador - compreendendo-se como tal o local onde a empresa que é o contribuinte 

desenvolve a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário - que se 
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configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 

denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 

representação, contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas; 2°) na falta de 

estabelecimento do prestador, no local do domicílio do prestador. Assim, o imposto somente 

será devido no domicílio do prestador se no local onde o serviço for prestado não houver 

estabelecimento do prestador (sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório 

de representação); 3°) nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, acima transcritos, mesmo 

que não haja local do estabelecimento prestador, ou local do domicílio do prestador, o 

imposto será devido nos locais indicados nas regras de exceção. 3. O simples deslocamento de 

recursos humanos (mão de obra) e materiais (equipamentos) para a prestação de serviços não 

impõe sujeição ativa à municipalidade de destino para a cobrança do tributo (AgRg no AREsp 

299.489/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18.6.2014). 4. In casu, não 

se pode afirmar que a mera realização de atividade na sede do contratante, equivalha a um 

estabelecimento prestador, razão pela qual compete ao Município de Belo Horizonte - local do 

domicílio do prestador - a cobrança do ISS. 5. Agravo Regimental não provido. (EDcl no AgRg 

nos EDcl no REsp 1298917/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 17/03/2015, DJe 06/04/2015). 

A tese de que o deslocamento de mão de obra e equipamentos configura 

estabelecimento prestador também não prevalece no Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro: 

 AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. DÚVIDA QUANTO AO SUJEITO ATIVO PARA 

RECOLHIMENTO DO ISS. Empresa sediada no Município do Rio de Janeiro, que presta serviços 

em Cuiabá. Entendimento consolidado no âmbito do e. Superior Tribunal de Justiça, no 

Recurso Especial nº. 1.060.210/SC, submetido ao regime do artigo 543-C, do Código de 

Processo Civil, de 1.973 (recurso repetitivo), decidiu que, durante a vigência do artigo 12, do 

Decreto Lei nº 406, de 1.968, o sujeito ativo da relação tributária é o Município da sede do 

estabelecimento prestador do serviço, e, após a vigência do art. 3º, da Lei Complementar nº 

116, de 2003, existindo unidade econômica ou profissional do estabelecimento prestador, o 

Município onde o serviço é perfectibilizado. O mero deslocamento de uma equipe de 

empregados para realizar serviços em outro território não caracteriza a existência de uma 

unidade profissional, no caso em Cuiabá. Parecer do Ministério Público em primeiro grau, 
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neste mesmo sentido. Reforma da sentença, que se impõe, para declarar o Município do Rio 

de janeiro como o sujeito ativo do ISS devido. Precedentes deste e. TJRJ. Provimento do 

recurso, por maioria. 

Importa ressaltar que o mencionado acórdão foi proferido reformando a 

sentença que ora transcrevo a fim de angariar fundamentos na busca pela 

correta definição do que se afigura necessário para que a prestação do serviço 

em municipalidade distinta da eleita pelo prestador como seu domicílio acabe 

retratando na verdade a formação de estabelecimento novo, com autonomia 

suficiente para diferenciá-lo de sua sede formal e, como consequência, atrair 

para si a sujeição passiva do imposto devido: 

S e n t e n ç a Ação proposta por Shell Brasil Ltda em face dos Municípios do Rio de Janeiro e 

de Cuiabá, na qual postula sentença que declare subsistentes os depósitos para o efeito do 

pagamento e extinção da obrigação a ele correspondente. Como causa de pedir, alega que 

tendo prestado serviços no Município de Cuiabá, tanto este quanto o Município do Rio de 

Janeiro, exigem que o ISS seja recolhido a seu favor, como se extrai de fls. 02/17. Com a 

petição inicial, os documentos de fls. 18/91. Contestação do Município do Rio de Janeiro às fls. 

130/140 e de Cuiabá às fls. 171/179. Promoção do Ministério Público às fls. 314/316. É o 

RELATÓRIO. DECIDO. Pretensão de consignação em pagamento diante de dúvida quanto à 

pessoa jurídica de direito público competente para cobrar ISS incidente sobre serviços que 

foram prestados a empresas situadas no Município de Jacareí. Contestações às fls. 130/140 e 

171/179, ambos os Municípios registrando serem os competentes para a imposição tributária 

em comento. Eis o quadro. O imposto é devido no local onde se completa o fato pressuposto 

da obrigação tributária. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é forte neste sentido, 

pouco importando qual a atividade de serviços. O que deve ser sopesado, para a consideração 

do local e definição de competência tributária, é o espaço territorial onde se implantou e teve 

curso a unidade de trabalho destinada à consecução dos serviços. Na hipótese, execução de 

serviços para as empresas Gasocidente do Mato Grosso Ltda e EPE - Empresa Produtora de 

Energia Ltda, atividades que foram especificadas às fls. 03/04, e desenvolvidas no Município de 

Cuiabá, ex vi da documentação adunada por cópia às fls. 44/67 e 68/91 e bem como das 

diversas notas fiscais acostadas aos autos, fato que, aliás, não restou impugnado pelo 
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Município do Rio de Janeiro. Sendo assim, o imposto é devido ao Município de Cuiabá, pois lá 

é onde se ultimaram os serviços até aqui anunciados. Com as primeiras premissas, prossigo. 

Estabelecimento prestador não é o local da sede ou domicílio da pessoa vinculada 

passivamente ao serviço contratado. Pode até haver coincidência, entre a sede e o 

estabelecimento prestador. Ademais, dito estabelecimento não precisa ser filial, agência ou 

sucursal da pessoa contratada para a realização do serviço. Pode até ser, mas não 

necessariamente. Registre-se, outrossim, que não é requisito que seja perene. O 

estabelecimento pode ser provisório, temporário, conservado pelo tempo suficiente para a 

realização de um determinado serviço. O Código Civil diz que por estabelecimento considera-

se o complexo de bens organizado para o exercício da empresa. E é isto mesmo, unidade de 

ação empresarial. Partindo-se desta reflexão, e em havendo a necessidade dos serviços serem 

realizados em municípios diversos da sede da empresa, para a consecução dos serviços por 

certo, ter-se-á que se inaugurar uma unidade de ação para atendê-los. E cada unidade de ação 

( trabalho ) será considerada um estabelecimento prestador. A autora foi contratada para 

prestar serviços a empresas situadas no Município de Cuiabá. E são exatamente estes serviços, 

fatos imponíveis do ISS, que se cogitam neste processo. Serviços que exigem a presença da 

empresa no local da prestação. Ora, se para a concreção dos serviços é necessário o atuar da 

autora no local de destino, dúvida não existe no que diz respeito à existência de 

estabelecimento prestador no Município de Cuiabá. Segue-se daí, que a competência para 

cobrar o ISS é deste, local onde os serviços foram efetivamente prestados. ISTO POSTO, JULGO 

PROCEDENTE o pedido, para declarar a competência tributária do Município de Cuiabá, certo 

que subsistentes os depósitos para o fim de extinguir, através da conversão em renda, as 

obrigações a que se referem. Ante a sucumbência do segundo réu, este reembolsará a taxa 

judiciária e custas judiciais, além de pagar honorários que fixo em 10% ( dez por cento ) 

incidente sobre o valor atribuído à causa em favor da autora e do segundo réu, sendo 5% ( 

cinco por cento para cada qual ). Quanto aos valores depositados, com o trânsito em julgado, 

os depósitos realizados serão convertidos em renda em favor do Município de Cuiabá. 

Ultrapassado o prazo, com ou sem a interposição de recurso voluntário, subam ao Egrégio 

Tribunal de Justiça para o reexame necessário. P. R. I. Rio de Janeiro, 08 de fevereiro de 2010. 

Adolpho C. de Andrade Mello Jr. Juiz de Direito 
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O Tribunal de Justiça de São Paulo, analisando caso de relativa semelhança com 

o presente, em que se verificou a instalação de pessoal que se deslocou do 

Município de Cotia (onde está situada a empresa prestadora) para a vizinha 

Itapevi (cidade em que se situa o hospital onde vai ocorrer a prestação do 

serviço), proferiu o seguinte acórdão sobre a competência para cobrança do ISS 

referente aos serviços médicos tipificados nos subitens do item 4 da Lista Anexa 

à Lei Complementar nº 116: 

APELAÇÃO - AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO - ISSQN - MUNICÍPIO DE ITAPEVI - Empresa 

prestadora de serviços médicos - Empresa sediada em Cotia - Serviço previsto no item 4 da 

Lista Anexa à LC 116/03 - Recolhimento indevido ao Município de Itapevi - Pretensão de 

repetição - Admissibilidade - Competência do município onde está localizado o 

estabelecimento prestador - Fora das hipóteses excepcionais previstas nos incisos I a XXII do 

art. 3 o daquele Diploma Legal, prevalece a regra geral contida no "caput" da Lei 

Complementar n° 116/03 que estabelece a competência do município em que se situa o 

estabelecimento prestador - Entendimento firmado em sede do Recurso Especial n° 1.1 1 7.1 

21/SP, sob regime do art. 543-C do CPC - Inexistência, ademais, de escritório, filial ou sucursal, 

ainda que provisória no local onde prestado o serviço - Sentença reformada - Recurso provido. 

Instado a se manifestar sobre a matéria por meio do Recurso Especial nº 

1.879.768, o Superior Tribunal de Justiça alegou já ter definido a questão da 

competência para cobrança do ISS referente ao local dos serviços prestados em 

julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, reconhecendo o juízo de 

adequação do caso concreto ao precedente firmado efetuado pelo Tribunal a 

quo, nos seguintes termos: 

“... a Corte local, no juízo de conformação com recursos repetitivos, amparou-se no 

entendimento consolidado pelo STJ quando do julgamento do REsp 1.117.121/SP, assinalando 

que "o imposto é devido, como regra geral, no local do estabelecimento prestador" e que, 

"não se encaixando o serviço prestado pelo autor, ora apelante, em nenhuma das 22 hipóteses 

excepcionais do artigo 3° da Lei Complementar n° 116/2003 e, não havendo escritório, filial ou 
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afins no município de Itapevi, de rigor que o recolhimento do ISS se dê com base na regra 

geral, ou seja, no local do estabelecimento prestador, isto é, no município de Cotia".” 

 

Os elementos trazidos aos autos referentes à natureza do serviço prestado 

analisados sob a luz da legislação complementar aplicável e da jurisprudência 

atual não permitem concluir pela existência de unidade econômica ou 

profissional em Niterói.   

Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu PROVIMENTO para cancelar o Auto de Infração guerreado. 

 

Niterói, 22 de março de 22. 

Rafael Henze Pimentel 

 

  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 22/03/2022 09:33

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
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 De ordem ao Conselheiro Dr. Luiz Claudio Moreira para emitir relatório e voto nos autos, observando os
prazos regimentais

Em, 23 de março de 2022
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EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO -
ISSQN - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA -
SERVIÇOS DE CONSULTORIA DE
QUALQUER NATUREZA,
RECRUTAMENTO, TERAPIAS DE
QUAISQUER ESPÉCIES DESTINADAS
AO TRATAMENTO FÍSICO, ORGÂNICO
OU MENTAL FEVEREIRO A
SETEMBRO/2015 - ALEGAÇÃO DE
ILEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO DE
NITERÓI PARA EXIGIR O
RECOLHIMENTO DO TRIBUTO-
INTEMPESTIVIDADE - ARTS. 4º e 33
DECRETO MUNICIPAL nº 10487/2009
VIGENTE À ÉPOCA - RECURSO
VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.

PROCESSO Nº 030/0014636/2016 - ESPELHO Nº
030/0015467/2021

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais

Conselheiros:

1. Trata-se de recurso voluntário interposto por ENEL BRASIL
S/A, inscrição municipal nº 139836-1, em face da decisão de

primeira instância que julgou improcedente a impugnação

apresentada pelo contribuinte.

2. O contribuinte foi autuado em 31/05/2016 (AI nº 01255/2016

de fls. 03/05). A referida autuação teve por fundamento a

falta de retenção e recolhimento de ISSQN pelo contribuinte,

na qualidade de tomador de serviços de terceiros,

relacionado a TERAPIAS DE QUAISQUER ESPÉCIES

DESTINADAS AO TRATAMENTO FÍSICO, ORGÂNICO OU

MENTAL, no período compreendido entre Fevereiro a

Setembro do ano de 2015.
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3. Em 17/06/2016 apresentou requerimento de prorrogação do

prazo para impugnação (fls. 06), sendo deferido em

21/06/2016 (fls. 38).

4. Em 11/07/2016 ofereceu impugnação (fls. 40/44), pugnando

pelo cancelamento do AI e da penalidade imposta, bem

como, pela suspensão da exigibilidade do tributo, alegando,

em síntese, que o Município de Niterói não teria legitimidade

para exigir o recolhimento do imposto, tendo em vista que a

empresa prestadora tem sede em outro município,

apresentando como fundamento o art. 3º da LC 116/2003.

5. Às fls. 53/55 o I. Fiscal de tributos que procedeu a Autuação

emitiu parecer opinando pela confirmação do Auto.

6. Na mesma toada se posicionou o parecer do I.

Representante da fazenda em primeira instância (fls. 57/61),

que sustentou a decisão que julgou improcedente a

impugnação (fls. 62).

7. Notificado em 30/09/2016 acerca da decisão supra (fls. 67),

o contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls. 69/74), sendo

o mesmo protocolado em 31/10/2016 (fls. 69).

8. Os fatos e fundamentos expostos na peça Recursal

reprisaram os que foram apresentados na impugnação.

Sustentou o recorrente, preliminarmente, que o recurso

seria tempestivo, à vista da aplicação do art. 15 c/c 1.046 do

CPC. No Mérito aduz que o município de Niterói não possui

legitimidade ativa para exigir ISS “devido a outros

municípios”, conforme determina a LC 116/2003; que pelo

critério do art. 3º da referida norma, “o serviço se considera

prestado e o imposto devido no local do estabelecimento

prestador”; Os serviços autuados se encontram na regra

2
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geral, portanto, devidos no local onde estaria estabelecido o

prestador;

9. O I. Representante da Fazenda em segunda instância,

apresentou parecer de fls. 201/210, opinando pelo

conhecimento do recurso e pelo provimento do mesmo, para

anular o Auto de Infração, por considerar que “Os elementos

trazidos aos autos referentes à natureza do serviço prestado

analisados sob a luz da legislação complementar aplicável e

da jurisprudência atual não permitem concluir pela existência

de unidade econômica ou profissional em Niterói”.

É o relatório.

Passo a votar.

Em prestígio ao princípio da economia processual, peço

vênia para adotar o relatório do I. Representante da Fazenda.

PRELIMINARES

Passaremos a analisar a questão da tempestividade

recursal.

Inicialmente, vale frisar que não há controvérsia em relação

à data em que o recorrente tomou ciência da decisão que julgou

improcedente a impugnação, qual seja, 30/09/2016 (sexta-feira),

bem como, sobre a data em que o recurso foi interposto,

31/10/2016 (segunda-feira).

Da mesma forma, incontroverso é o entendimento acerca do

prazo para recorrer, já que, à época da interposição do recurso o

3
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referido prazo era de 20 (vinte) dias, conforme previsto no § 2º do

art. 33, do Decreto Municipal nº 10.487/20091.

Ocorre que o Recorrente entende que a contagem do

referido prazo deveria se submeter a regra insculpida no art. 219

do CPC2, para considerar apenas os dias úteis no cômputo do

referido prazo.

Analisando os argumentos jurídicos apresentados pelo

recorrente, em especial a norma insculpida no art. 15 do CPC,

verifica-se que a mesma se aplica quando houver “ausência de
normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou

administrativos.3

Ocorre que não é o caso, já que a Legislação processual do

município de Niterói previa expressamente que a contagem do

prazo para interposição do recurso voluntário se dava de forma

contínua, e não em dias úteis como quer fazer crer o recorrente.

O art. 4º do supramencionado Decreto nº 10487/20094,

vigente à época dos fatos é cristalino a esse respeito.
Art. 4º. Os prazos são contínuos e peremptórios,
excluindo-se, em sua contagem, o dia do início e
incluindo-se o vencimento.

4 Art. 4º. Os prazos são contínuos e peremptórios, excluindo-se, em sua
contagem, o dia do início e incluindo-se o vencimento.
Art. 5º. Os prazos somente se iniciam ou se vencem em dia de expediente
normal da repartição em que tramita o processo em que deva ser praticado o ato.
Art. 6º. Os prazos terminados em sábado, domingo ou feriado serão,
sempre, prorrogados para o dia útil imediato.
Art. 7º. O prazo para prática de ato de responsabilidade do interessado será
de 20 (vinte) dias, salvo determinação legal ou regulamentar em contrário.

3 Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou
administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e
subsidiariamente.

2 Art. 219. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão
somente os dias úteis.

1 Art. 33. A decisão do litígio tributário, em primeira instância, compete ao
Secretário Municipal de Fazenda.
(...)
§2º. Poderá o contribuinte recorrer da decisão de primeira instância, para ao
Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data da ciência da
decisão.
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Neste sentido trazemos à colação jurisprudência que se

amolda ao presente julgamento.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARÁ – TJPA. CONTAGEM DE PRAZOS PROCESSUAIS
ADMINISTRATIVOS. DIAS CORRIDOS. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
INTEMPESTIVIDADE.
I – A Lei n. 9.784, de 29.1.1999, que regula o processo administrativo no âmbito
da Administração Pública Federal, dispõe que os prazos processuais
administrativos são contados em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e
incluindo-se o do vencimento (art. 66, § 2º).
II – Esse é o modo pelo qual o CNJ – sabidamente órgão que julga processos
administrativos, portanto submetido aos ditames da Lei n. 9.784/99 – realiza a
contagem de prazos processuais expressos em dias: continuamente,
considerando-se na contagem os dias não úteis, excluindo-se o dia do começo
e incluindo-se o do vencimento.
III – Recurso Administrativo não conhecido, por intempestivo.
(CNJ - RA – Recurso Administrativo em PCA - Procedimento de Controle
Administrativo - 0005152-63.2017.2.00.0000 - Rel. LUCIANO FROTA - 32ª Sessão
Virtual - julgado em 07/03/2018 ).

Considerando que o Recorrente tomou ciência da decisão de

primeira instância em 30/09/2016 (sexta-feira), seu o prazo

começou a contar no dia 03/10/2016 (segunda-feira).

Assim, entendo que o termo fatal para para interposição do

recurso voluntário seria o dia 24/10/2016 (segunda-feira), e não

em 31/10/2016, como alega o suplicante em sua peça recursal.

5
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Firme nos fundamentos acima expostos, tenho que a peça

recursal protocolada em 31/10/2016 é intempestiva, motivo pelo

qual, deixo de conhecer do Recurso Voluntário, sem adentrar ao

mérito, na forma da súmula administrativa nº 1 do E. Conselho de

Contribuintes do Município de Niterói, publicada em 04/04/2022.

CONCLUSÃO

Por tais fatos e fundamentos, o voto é no sentido de NÃO
CONHECER o Recurso Voluntário, por ser o mesmo
intempestivo.

Niterói, 07 de abril de 2022.

Luiz Claudio Oliveira Moreira.

Conselheiro titular.

6
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  Nº do documento:  00253/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISAO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  23/04/2022 11:17:21

  Código de
Autenticação:  6D05A7381930FCCF-3

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/014.636/2016 (Espelho 030/015.467/2021)              DATA: 13/04/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.331 ª SESSÃO                        HORA: - 10:00                                         DATA: 13/04/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares 
2.Francisco da Cunha Ferreira
3. Marcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05,06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( x )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                                NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Luiz Claudio Oliveira Moreira 
CC, em 13 de abril de 2022  
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ATA DA 1.331º SESSÃO ORDINÁRIA                           DATA: 13/04/2022

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/014.636/2016 (Espelho 030/015.467/2021)

RECORRENTE: - Enel Brasil SA

RECORRIDO: - Secretaria Municipal de Fazenda

RELATOR: - Luiz Claudio Oliveira Moreira 

DECISÃO: - Por unanimidade de votos, a decisão foi no sentido do não conhecimento do Voluntário, por
sua intempestividade, nos termos do voto do Relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO N° 2.955/2022 : - "EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO - ISSQN - SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA - SERVIÇOS DE CONSULTORIA DE QUALQUER NATUREZA,
RECRUTAMENTO, TERAPIAS DE QUAISQUER ESPÉCIES DESTINADAS AO
TRATAMENTO FÍSICO, ORGÂNICO OU MENTAL FEVEREIRO A SETEMBRO/2015 -
ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO DE NITERÓI PARA EXIGIR O
RECOLHIMENTO DO TRIBUTOINTEMPESTIVIDADE - ARTS. 4º e 33 DECRETO
MUNICIPAL nº 10487/2009 VIGENTE À ÉPOCA - RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO
CONHECIDO".

CC em 13 de abril de 2022
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO nº 030/014.636/2016 - (Espelho 030/015.467/2021)

"ENEL BRASIL S/A"

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

Senhora Secretária,

 

                Por unanimidade de votos a decisão foi pelo não conhecimento do Recurso Voluntário, face sua
Intempes tividade, nos termos do voto do relator que cita a Súmula Administrativa de nº 001/CC/2022.

               Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

CC em 13 de abril de 2022  
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NOME: ENEL BRASIL S/A

ENDEREÇO: PRAÇA LEONI RAMOS Nº 01 BL. 02

CIDADE: NITEROI BAIRRO:CENTRO CEP:

DATA:02/05/202 PROC. 030/014636/16 (Espelho 030/015467/2021)

Senhor Contribuinte,

Comunicamos a V.Sa. que o processo nº 30/014636/16 (Espelho
030/015467/2021 foi julgado pelo Conselho de Contribuintes - CC - nesta data
e o respectivo recurso voluntário não foi conhecido, face a Intempestividade.
Segue cópia dos pareceres que fundamentaram a decisão, que deixamos de
submeter à Secretária Municipal de Fazenda em razão do disposto na Resolução
66/SMF/2022 - art. 1º-B, caput e incisos.

Informamos ainda que o referido processo está sendo encaminhado para a
Coordenação de Cobrança Administrativa (COCAD), para que sejam tomadas
as providências necessárias para possibilitar o pagamento dos valores devidos.

O pagamento ou parcelamento realizado na fase de Cobrança Administrativa é
mais benéfico ao contribuinte pois, além de possuir um procedimento mais
célere e cômodo, não conta com custas judiciais ou honorários advocatícios.
Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível
contato pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br

Atenciosamente,

Nilceia de Souza Duarte

Secretária do Conselho de Contribuintes

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 01/05/2022 21:14
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À FCAD

Senhora Subsecretária,

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

  EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.955/20022:  RECURSO VOLUNTÁRIO -  ISSQN - SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA -   SERVIÇOS DE CONSULTORIA DE
QUALQUER NATUREZA,  RECRUTAMENTO, TERAPIAS DE  QUAISQUER ESPÉCIES
DESTINADAS  AO TRATAMENTO FÍSICO, ORGÂNICO
OU MENTAL FEVEREIRO A  SETEMBRO/2015 - ALEGAÇÃO DE  ILEGITIMIDADE DO
M U N I C Í P I O  D E   N I T E R Ó I  P A R A  E X I G I R  O
RECOLHIMENTO DO TRIBUTOINTEMPESTIVIDADE - ARTS. 4º e 33  DECRETO
MUNICIPAL nº 10487/2009  VIGENTE À ÉPOCA - RECURSO
VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO."

CC em 13 de abril de 2022 
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        Ao CC,

 

      O processo foi publicado em diário oficial no dia 29/07/2022. 
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